
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 5ª CÂMARA 

CRIMINAL – Apelação n.º 0820905-
21.2024.8.19.0204 
 

 
Recorrente: JOHN ERICK S. DO NASCIMENTO 

 
Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: FURTO (ARTIGO 155, CAPUT, DO CP). 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. 1º) HAVENDO ÚNI-
CO MAU ANTECEDENTE, FICA ESTABELECIDO ME-
NOR ACRÉSCIMO NA PENA INICIAL (DE UM 
SEXTO); 2º) CONSTOU DA SENTENÇA QUE O RÉU 
CONFESSOU, LOGO, IMPÕE-SE OBSERVAR O TE-
MA 1194, DO STJ, COM O RECONHECIMENTO DA 

ATENUANTE PREVISTA NO ARTIGO 65, INCISO 
III, ALÍNEA “D”, DO CP, COMPENSANDO-A COM A 
REINCIDÊNCIA; 3º) A REINCIDÊNCIA IMPOS-
SIBILITA A MITIGAÇÃO DO REGIME PRISIO-
NAL (SEMIABERTO – ARTIGO 33, §2º, ALÍNEA 
“C”, A CONTRÁRIO SENSO, DO MESMO DIPLOMA). 

PROVIMENTO PARCIAL DO APELO, REDUZIN-
DO-SE A PENA. 
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ACÓRDÃO 

 
Examinada a Apelação nº 0820905-

21.2024.8.19.0204, na qual é recorrente JOHN 
ERICK SALLES DO NASCIMENTO, sendo re-
corrido o MINISTÉRIO PÚBLICO, ACORDAM 
os Desembargadores que integram a 5ª Câmara 

Criminal, à unanimidade, nos termos do voto 
do Relator, em PROVER PARCIALMENTE o re-
curso, diminuindo-se a reprimenda a um ano 

e dois meses de reclusão, sob regime semia-
berto, e 11 dias-multa. 

 

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2026. 
 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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VOTO 

 
Satisfeitos os pressupostos de admis-

sibilidade, conheço da Apelação. 

 
DO MÉRITO 

 
1º) Havendo único mau antecedente 

(processo de nº 0189496-16.2018.8.19.0001), 
estabeleço menor acréscimo na pena inicial 
(de um sexto); 

 
2º) Constou da sentença que o réu 

confessou, logo, impõe-se observar o Tema 
1194, do Superior Tribunal de Justiça, com o 
reconhecimento da atenuante prevista no arti-

go 65, inciso III, alínea “d”, do Código Penal, 
compensando-a com a reincidência (processo 
de nº 03018524-53.2020.8.19.0001); 

 
3º) A reincidência impossibilita a 

mitigação do regime prisional (semiaberto – 
artigo 33, §2º, alínea “c”, a contrário senso, do 
mesmo diploma). 

 
Ante o exposto, VOTO pelo PRO-

VIMENTO PARCIAL do apelo, reduzindo a 
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sanção a um ano e dois meses de reclusão, 

sob regime semiaberto, e 11 dias-multa. 

 
Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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